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SANTOS, Boaventura de Sousa. Uma 
nova teoria política crítica: reinventar o 

estado, a democracia e os direitos humanos. 
In: ______. A gramática do tempo: para 

uma nova cultura política. 2. ed. São Paulo: 
Cortez, 2008.

Da inevitabilidade da crise da modernidade à criação 
de um novo contrato social

Boaventura de Sousa Santos é doutor em Sociologia do Direito 
pela Universidade de Yale e professor da Faculdade de Economia 
da Universidade de Coimbra, na qual exerce também a função de 
diretor do Centro de Estudos Sociais e do Centro de Documentação 
25 de Abril. O autor nasceu em Coimbra, em 1940, e possui hoje 
uma extensa bibliografia, composta de ensaios, artigos, livros e até 
mesmo poemas, que constituem embasamento para profissionais 
de diversas áreas. São algumas de suas obras mais importantes os 
livros Introdução a uma ciência pós-moderna, publicado em 1989; 
Pela mão de Alice: o social e o político na pós-modernidade, datado 
de 1994; e A gramática do tempo: para uma nova cultura política, de 
2006, o qual constitui objeto deste estudo. 

Neste volume da coleção Para um novo senso comum: a ciência, 
o direito e a politica na transição para digmática, Santos discorre so-
bre o Estado moderno ocidental e a crise que sofre este contrato 
social que, ao mesmo tempo em que busca gerir as desigualdades 
e exclusões, é responsável por sua expansão. A obra A gramática do 
tempo: para uma nova cultura política observa o colapso da moder-
nidade para o qual a única solução seria uma transformação social 
capaz de inventar uma nova democracia e, consequentemente, um 
novo modelo de Estado.

Na terceira parte da supracitada obra, o autor se ocupa de uma 
das contradições que caracterizam a sociedade moderna, isto é, 
a antinomia existente entre os princípios de emancipação – que 
correspondem à igualdade e à inclusão social – e os princípios de 
regulação – que se referem à desigualdade e à exclusão. 

Camila Muritiba Tenório
Analista judiciário do Tribunal 
Regional do Trabalho da 5ª Região
camilamtenorio@hotmail.com
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O sociólogo aborda as particularidades que envolvem os ter-
mos desigualdade e exclusão, cujo significado aparece de forma 
distinta conforme o momento histórico e a sociedade em que se 
desenvolve. Tanto a desigualdade como a exclusão são sistemas de 
pertença hierarquizada, mas enquanto na primeira a pertença se 
dá pela subordinação, na segunda ocorre pela não-pertença.

A desigualdade é um fenômeno socioeconômico assentado na 
integração social, de forma que os desiguais compreendem parte 
indispensável da sociedade, contudo ocupantes do setor mais baixo. 
Seu grande teorizador é Karl Marx, que enfatizou a desigualdade 
entre capital e trabalho. Já a exclusão tem sua base na segregação, 
configurando-se como fenômeno sociocultural profundamente de-
senvolvido por Michel Foucault. A estes sistemas de hierarquização 
somam-se o racismo e o sexismo, figuras híbridas que combinam 
desigualdade e exclusão.

A gestão controlada das desigualdades e da exclusão tem sua 
base ideológica no universalismo, seja pela homogeneização e con-
sequente descaracterização das diferenças – universalismo antidi-
ferencialista –, seja pela absolutização das diferenças, tornando-as 
incomparáveis – universalismo diferencialista.

Conforme Boaventura de Sousa Santos, esse tipo de gestão pas-
sou a ser, devido às pressões sociais, uma preocupação do Estado, 
cuja proposta, longe de buscar eliminar esses elementos, corres-
ponde à manutenção da desigualdade dentro de níveis toleráveis, 
por meio de políticas sociais, e à relativização da exclusão, a partir 
da distinção entre as formas aceitáveis e aquelas não aceitáveis 
socialmente. O Estado Moderno vive, então, um modelo de regu-
lação social que produz a desigualdade e a exclusão, mas procura 
mantê-las dentro de limites funcionais.

A aplicação desse formato de gestão ocorreu por intermédio 
da social-democracia e do Estado-Providência, isto é, pela própria 
negociação entre capital e trabalho, com o Estado promovendo o 
pleno emprego e uma política fiscal redistributiva.

O autor afirma a necessidade de se rever o modelo moderno 
de regulação social, já que o pilar “comunidade” parece ter sido 
olvidado. Há, assim, não dois, mas três pilares básicos: Estado, 
mercado e comunidade, estando os dois últimos compreendidos 
no que se intitula sociedade civil. É com base nesse terceiro pilar 
que se observará a reinvenção do Estado-Providência, de modo que 
as áreas sociais não regulamentadas pelo Estado não precisariam 
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seguir uma lógica mercadológica, sendo organizadas por meio do 
elemento comunidade.

A intensificação do processo de globalização econômica e 
cultural tem acarretado alterações no sistema de desigualdade e 
exclusão. Economicamente, tem-se a revolução tecnológica que 
levou a um aumento do desemprego estrutural que, por sua vez, 
torna precária a integração hierarquizada garantida pelo trabalho, 
passando este a constituir mais um elemento de exclusão que de 
desigualdade. Por outro lado, culturalmente, o que se percebe é a 
eliminação das culturas locais por meio da imposição de uma cul-
tura dominante, um modelo de massa e uma ideologia do consumo.

Se a globalização da economia ocasiona a mutação do sistema 
de desigualdade em sistema de exclusão, a globalização da cultura 
opera em sentido inverso, ocorrendo, assim, uma metamorfose no 
sistema de desigualdade e exclusão. Esta metamorfose, aliada a uma 
insuficiência de recursos para manter as políticas redistributivas, 
evidenciam uma crise no Estado Moderno. Diante deste contexto, 
o autor encontra na articulação entre as políticas de igualdade 
e de identidade uma orientação para a criação de novas formas 
democráticas multiculturais e consequente reinvenção do Estado.

O sociólogo pondera sobre o contrato social, o qual se funda na 
permanente tensão existente entre regulação e emancipação, isto 
é, entre o interesse público por um Estado capaz efetivamente de 
gerir a sociedade e o interesse particular por liberdade.

Percebe-se que o contrato social encontra-se embasado em três 
critérios de inclusão e exclusão: 1- inclui apenas o ser humano, 
excluindo a natureza; 2- inclui os cidadãos e exclui os não-cidadãos; 
3- inclui o espaço público, excluindo a esfera privada. A gestão 
dessas tensões ocorre por meio dos princípios de interação – o 
regime geral de valores –, dos indicadores quantitativos, escalas e 
perspectivas – o sistema comum de medidas – e do espaço de deli-
beração nacional – o espaço tempo privilegiado.

O objetivo da contratualização é garantir a legitimação do go-
verno, o bem-estar econômico e social, a segurança e a identidade 
cultural nacional. A persecução destas metas levou à politização 
do Estado, que vem expandindo a sua capacidade de regulação, e 
à socialização da economia por meio do reconhecimento da luta 
de classes, destacando-se neste processo a atuação dos sindicatos. 
Outra implicação da implementação do contrato social é a nacio-
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nalização da identidade cultural nacional, o que tem reforçado os 
critérios de exclusão e inclusão. 

Hodiernamente, contudo, o contrato social está em crise, o 
que pode ser observado em seus pressupostos. O regime geral de 
valores não tem resistido à fragmentação da sociedade, de modo 
que grupos sociais distintos possuem significados distintos para os 
mesmos valores. O sistema comum de medidas encontra-se em 
momento de agitação, afetando a estabilidade das escalas. 

O espaço-tempo nacional desaparece para dar lugar ao global 
e ao local. Essas mudanças evidenciam um aumento da exclusão 
e das desigualdades, afetando a estrutura moderna de Estado. 

Boaventura de Sousa Santos afirma que o maior risco para a 
sociedade é a insurreição de um regime fascista, que pode assumir 
quatro diferentes formas: 1- apartheid social, isto é, uma divisão 
dentro das cidades entre zonas selvagens e zonas civilizadas; 2- fas-
cismo paraestatal, em que atores sociais se sobrepõem ao Estado 
nas tarefas de coerção e regulação; 3- fascismo da insegurança, no 
qual há disseminação do medo e da ilusão de que apenas grupos 
privados podem propiciar a segurança que o Estado não é capaz de 
oferecer; 4- fascismo financeiro, em que os mercados financeiros 
passam a influenciar e regular outros setores da sociedade.

A necessidade de se evitar a iminente crise que o contrato 
social exige, consoante o sociólogo, que sejam obedecidos três prin-
cípios: pensamento alternativo de alternativas, ação-com-clinamen 
(ações rebeldes) e espaços-tempo de deliberação democrática. 

Enfim, o autor discute a construção de um novo contrato social, 
com a reinvenção solidária e participativa do Estado. A transfor-
mação social possui dois paradigmas: a revolução e o reformismo. 
Enquanto este traz o Estado como agente capaz de solucionar os 
problemas da sociedade civil, aquele trata da necessidade de re-
forma no próprio Estado. 

O paradigma do reformismo prevaleceu no sistema mundial 
com a criação do Estado-Providência, cuja atuação se desenrola 
seguindo estratégias de acumulação de capital, hegemonia e con-
fiança. Foi a partir da desarticulação das duas últimas estratégias 
e decorrente ascensão da estratégia de acumulação que, em 1980, 
começou a crise deste paradigma.

Após o reformismo, inaugurou-se a fase do Estado mínimo, 
em que o Estado era considerado irreformável e, portanto, deveria 
interferir o mínimo possível na sociedade civil, confirmando a 
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ideologia neoliberalista. Somente com a superação desta fase foi 
possível assimilar a questão da reforma, disseminando o paradig-
ma da revolução. É neste ponto que Santos começa a pensar uma 
reinvenção que não observe a concepção dominante de Estado-
-empresário – que prega a privatização e a adoção dos critérios 
de produtividade importados da esfera privada na administração 
pública –, mas, sim, empregando a concepção de Estado-novíssimo-
-movimento-social.

A reinvenção do contrato social, assim, passa pela articulação 
do terceiro setor, o qual deve sofrer uma reforma simultânea com 
o Estado, em que sejam coordenadas a democracia representativa 
e a democracia participativa.

Neste contexto, torna-se essencial a redescoberta democrática 
do trabalho, com redução da jornada laboral, estabelecimento de 
padrões salariais mínimos, reforço na qualificação profissional e, 
finalmente, reinvenção do movimento sindical com participação 
direta dos trabalhadores. 

A democratização do trabalho, a participação popular nas deci-
sões de Estado, bem como a reconstrução dos direitos humanos e o 
reconhecimento da diferença são pontos chaves de discussão nesta 
obra, constituindo-se a base para a criação de um novo pacto social.

Diante dos argumentos expostos por Boaventura de Sousa San-
tos, percebe-se que o autor, partindo da noção de contrato social, 
trata da tensão existente entre regulação social e emancipação 
social. Esta parece ser uma questão recorrente sempre que se 
discute a contratualização, com a irreversível transição do homem 
do estado de natureza para o estado civilizado. 

Jean Jacques Rousseau (1712 – 1778) já discorria sobre a 
dificuldade de se manter a liberdade individual, direito natural do 
homem, apesar da necessária sujeição à vontade do Estado. 

O problema, então, seria “trouver une forme d’association 
qui défende et protège de toute da force commune la personne 
et les biens de chaque associé, et par laquelle chacun s’unissant 
à tous n’obéisse pourtant qu’a lui-même et reste aussi libre 
qu’auparavant1”. (ROUSSEAU, 1978, p.178) A solução seria a 
contratação de um pacto não orientado pela violência e coerção, 
mas sim pela vontade geral, de forma que cada constituísse parte 
indissociável do Estado, de forma que a obediência a este não fosse 
mais que a obediência à própria vontade.

(1) Tradução da autora: encontrar 
uma forma de associação que 
defende e protege de todas as 
forças comuns a personalidade e os 
bens de cada associado, e pela qual 
cada um, unindo-se a todos, não 
obedeça, entretanto, a ninguém 
outro que a si mesmo e permaneça 
tão livre quanto antes.
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O pacto social rousseauniano funda-se, destarte, no conceito 
de vontade geral, isto é, na noção de comunidade. Santos recupera 
a ideia de comunidade do contratualista, identificando-a como um 
novo pilar que representa, junto ao Estado e ao mercado, a tríade 
que sustenta o contrato social. A ação da comunidade desenvolveria 
uma democracia participativa e retiraria do mercado a regulação 
das áreas sociais privatizadas. 

A comunidade em Santos representa o terceiro setor privado 
e não fundamentado na lógica mercadológica. A inclusão deste 
terceiro pilar na modernidade levaria à criação de um novo modelo 
de regulação, no qual, por meio da luta social, seria alcançado um 
equilíbrio entre regulação e emancipação, tal como apresentado 
no séc. XVIII por Rousseau. 

Conquanto Boaventura de Sousa Santos desenvolva seus argu-
mentos com base no conceito de comunidade fundado por Rousse-
au, suas ideias são bastante atuais e inovadoras, já que evidenciam 
a crise do Estado moderno e sugerem uma reforma que validaria 
um modelo contemporâneo de regulação social. 

Neste sentido, observam-se ainda as discussões desenvolvidas 
por autores como Wampler e Avritzer (2004), que também buscam, 
por meio da participação e deliberação pública, uma mudança 
social substancial que possa impulsionar a democracia. Afirma-se 
a importância da sociedade civil no processo de decisões, especial-
mente do envolvimento da comunidade. 

A diferença basilar na obra de Santos, quando comparada à de 
Wampler e Avritzer (2004) reside no fato de que, enquanto estes 
mostram-se confiantes no modelo de participação adotado hoje 
no Brasil, aquele não percebe ainda alterações significativas no 
Estado atual, que ainda vive a crise em seu modelo de regulação. 
As perspectivas de Santos, entretanto, são positivas – embora um 
tanto utópicas, como designadas pelo próprio autor – quanto à 
possibilidade real de reforma social e política do Estado.

A importância do consenso para garantir a legitimidade de um 
Estado é ressaltada por Carlos Nelson Coutinho (1995), trazendo 
novamente a ideia aristotélica de interesse comum em oposição à 
visão liberal de John Locke de que o bom governo é aquele que as-
segura os interesses e direitos individuais. As exclusões e desigual-
dades constantemente evidenciadas na modernidade por Santos 
representam a marca do séc. XIX, na vigência do Estado Liberal.
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Contrariando as afirmações de Santos, Coutinho (1995) não 
acredita na reforma do Estado sob a égide do capitalismo, já que 
este modo de produção não se coaduna com a plena cidadania 
política e social, que apontaria para a instauração do socialismo. 

Os dois autores, todavia, reconhecem que se está diante de 
uma crise que exige um reordenamento da sociedade, mas diferem 
quanto ao meio que deve ser empregado para solucioná-la.

Santos não adota uma abordagem institucionalista, pois afirma 
ser imperativa a atuação da comunidade na regulação do Estado, 
contudo, defende posicionamentos que remetem ao instituciona-
lismo de Marta Arretche (2007) quando afirma que a criação do 
terceiro setor, ao qual se atribui a tarefa de democratizar o Estado, 
depende da promoção de políticas estatais. Arretche (2007) des-
taca a importância de se estudar as instituições políticas, já que 
elas têm o condão de influenciar no comportamento dos atores 
políticos, e, como resultado, podem garantir a representatividade, 
a estabilidade e a democracia. 

É o Estado que deve tomar a iniciativa, por meio de suas po-
líticas, para desenvolver um terceiro setor forte. No entanto, é a 
partir da colaboração entre comunidade e Estado que se garante 
a natureza democrática dessas políticas públicas. A resposta, en-
tão, não estaria numa visão institucionalista, nem numa teoria da 
sociedade civil, mas naquilo que os autores Wampler e Avritzer 
(2004) denominam de públicos participativos, isto é, uma esfera 
de deliberação que surge da conexão entre Estado e sociedade.

Poder e comunidade apresentam-se, segundo Francis Wolff 
(2003), como as duas instâncias da política, remetendo mais uma 
vez à tensão entre regulação e emancipação que está no centro 
das discussões em Santos. Ao mesmo tempo em que o homem 
busca a vida em sociedade para garantir a igualdade, a liberdade e 
a paz, ele precisa de um poder central – o Estado – para regular e 
agir coercitivamente sobre esta mesma sociedade. Mais uma vez 
depara-se com a crise do contrato social e a emergência do contrato 
rousseauniano como resposta a essas tensões. 

Boaventura de Sousa Santos revela que a solução para a crise 
da modernidade estaria, então, na criação de um novo pacto social 
que pudesse equilibrar as tensões entre regulação e emancipação, 
o que somente pode ser logrado a partir do fortalecimento do ter-
ceiro setor e democratização do Estado, unindo sociedade civil e 
sociedade política, comunidade e Estado.
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